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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 

– Lei Maria da Penha – criando mecanismos para o combate a condutas ofensivas 

contra a mulher na Internet ou em outros meios de propagação da informação. 

Art. 2º O artigo 3º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3º Serão asseguradas às mulheres as condições 
para o exercício efetivo dos direitos à vida, à segurança, à 
saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à comunicação, à 

moradia, ao acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, 
à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à 
convivência familiar e comunitária.” (NR) 

Art. 3º O artigo 7º da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, 

passa a vigorar acrescido do inciso VI, com a seguinte redação: 

“Art. 7º........................................................................ 

VI – violação da sua intimidade, entendida como a 

divulgação por meio da Internet, ou em qualquer outro meio de 
propagação da informação, sem o seu expresso 

consentimento, de imagens, informações, dados pessoais, 

vídeos, áudios, montagens ou  fotocomposições da mulher, 
obtidos no âmbito de relações domésticas, de coabitação ou 

de hospitalidade.”(NR) 

 

Art. 4º O artigo 22 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, 

passa a vigorar acrescido do parágrafo 5º, com a seguinte redação: 

“Art.22.................................................................................. 

............................................................................................. 

§5º Na hipótese de aplicação do inciso VI do artigo 7º desta 

Lei, o juiz ordenará ao provedor de serviço de e-mail, perfil de rede social, de 

hospedagem de site, de hospedagem de blog, de telefonia móvel ou qualquer outro 

prestador do serviço de propagação de informação, que remova, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, o conteúdo que viola a intimidade da mulher.(NR)” 

Art.5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

A aprovação da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 – Lei 

Maria da Penha – representa um marco nas políticas públicas de combate à 

violência física, psicológica, sexual e moral contra as mulheres em ambiente familiar. 

Com foco em aspectos de natureza processual penal e em 

garantias civis, a Lei Maria da Penha reuniu condições para que um único juiz 

pudesse aplicar todas as medidas pertinentes sobre os casos de violência doméstica 

contra a mulher, resultando em um ganho inestimável de agilidade nesses 

processos. 

Além disso, os dados de monitoramento e as estatísticas 

oficiais evidenciam que a ocorrência e, sobretudo, a recorrência das condutas de 

violência doméstica contra a mulher estão em franco processo de redução. 

Entretanto, há uma dimensão da violência doméstica contra a 

mulher que ainda não foi abordada por nenhuma política pública ou legislação, que é 

a violação da intimidade da mulher na forma da divulgação na Internet de vídeos, 

áudios, imagens, dados e informações pessoais da mulher sem o seu expresso 

consentimento. 

Essa conduta é praticada por cônjuges ou ex-cônjuges que se 

valem da condição de coabitação ou de hospitalidade para obter tais registros, 

divulgando-os em redes sociais como forma de constrangimento à mulher. 

Esse tipo de violência se torna progressivamente mais danoso 

quanto mais disseminado e universalizado, do ponto de vista social e geográfico, 

está o acesso à Internet no Brasil. 

Sendo assim, estamos propondo alterações na Lei Maria da 

Penha com o intuito de estabelecer a violação da intimidade da mulher como forma 

de violência doméstica e familiar, o que permitirá que se aplique todo o arcabouço 

processual e civil do marco legal já instituído também nesse tipo de conduta. 

Além disso, incluímos o direito à comunicação no rol dos 

direitos relacionados na referida lei, visto que o acesso à comunicação sem 

restrições é condição fundamental para a equalização dos direitos das mulheres no 

Brasil. 
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Diante do exposto, peço o apoio dos nobres parlamentares 

desta Casa para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 9 de maio de 2013. 

Deputado João Arruda  

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 
 

 

Cria mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos do § 8º do art. 226 da Constituição 

Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres e da Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 

a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados 

de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 

Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1º  Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica e 

familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da 

Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da 

Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de 

outros tratados internacionais ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a 

criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece 

medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar.  

 

Art. 2º  Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, 

renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à 

pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem 

violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e 

social.  
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Art. 3º  Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos 

direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao 

acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao 

respeito e à convivência familiar e comunitária.  

 § 1º O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos 

humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de 

resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão. 

 § 2º Cabe à família, à sociedade e ao poder público criar as condições necessárias 

para o efetivo exercício dos direitos enunciados no caput . 

 

Art. 4º  Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a que ela se 

destina e, especialmente, as condições peculiares das mulheres em situação de violência 

doméstica e familiar.  

......................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CONTRA A MULHER 

 

Art. 7º  São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre 

outras: 

 I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua 

integridade ou saúde corporal; 

 II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano 

emocional e diminuição da auto-estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 

desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e 

decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, 

vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e 

limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde 

psicológica e à autodeterminação;  

 III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 

presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, 

ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, 

a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao 

matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou 

manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;  

 IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 

retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, 

documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os 

destinados a satisfazer suas necessidades;  

 V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, 

difamação ou injúria.  

 

TÍTULO III 
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DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 

FAMILIAR 

 

CAPÍTULO I 

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO 

 

Art. 8º  A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a 

mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes: 

 I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, 

trabalho e habitação;  

 II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações 

relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às 

conseqüências e à freqüência da violência doméstica e familiar contra a mulher, para a 

sistematização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação periódica dos 

resultados das medidas adotadas;  

 III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da 

pessoa e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a 

violência doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso III do art. 1º, no inciso 

IV do art. 3º e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal;  

 IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em 

particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher;  

 V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da 

violência doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em 

geral, e a difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das 

mulheres;  

 VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros 

instrumentos de promoção de parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades 

não-governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas de erradicação da 

violência doméstica e familiar contra a mulher;  

 VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, 

do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados no 

inciso I quanto às questões de gênero e de raça ou etnia;  

 VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de 

irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça ou 

etnia;  

 IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os 

conteúdos relativos aos direitos humanos, à eqüidade de gênero e de raça ou etnia e ao 

problema da violência doméstica e familiar contra a mulher. 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 

............................................................................................................................................. 
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Seção II 

Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor 

 

Art. 22.  Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, 

nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 

separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:  

 I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão 

competente, nos termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;  

 II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;  

 III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:  

a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o 

limite mínimo de distância entre estes e o agressor;   

 b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de 

comunicação;   

 c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e 

psicológica da ofendida;   

 IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe 

de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;  

 V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.  

 § 1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras 

previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o 

exigirem, devendo a providência ser comunicada ao Ministério Público.  

 § 2º Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas 

condições mencionadas no caput e incisos do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 

2003, o juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas 

de urgência concedidas e determinará a restrição do porte de armas, ficando o superior 

imediato do agressor responsável pelo cumprimento da determinação judicial, sob pena de 

incorrer nos crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.  

 § 3º Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz 

requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial.  

 § 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no 

caput e nos §§ 5º e 6º do art. 461 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 

Processo Civil).  

Seção III 

Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida 

 

Art. 23.  Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas:  

 

 I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário 

de proteção ou de atendimento; 

 II - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo 

domicílio, após afastamento do agressor;  

 III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos 

relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;  

 IV - determinar a separação de corpos. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 5.822, DE 2013 
(Da Sra. Rosane Ferreira) 

 
Inclui a violação da intimidade da mulher na internet entre as formas de 
violência doméstica e familiar constantes na Lei Nº 11.340, de 7 de 
agosto de 2006, Lei Maria da Penha. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5555/2013. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006, Lei Maria 

da Penha, para incluir a violação da intimidade da mulher na internet no rol das formas de 

violência doméstica e familiar.  

Art. 2º O art. 7º da Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006, passa a vigorar 

acrescido do seguinte inciso VI: 

“Art 7º........................................................................................... 

....................................................................................................... 

VI – a violação da intimidade, entendida como a divulgação por meio 

da internet ou outro meio de propagação da informação de informações, dados pessoais, 

vídeos, áudios, montagens e fotocomposições da mulher, obtidos no âmbito das relações 

domésticas, de coabitação ou hospitalidade, sem seu expresso consentimento”. (NR) 

Art. 3º O artigo 22 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, passa a 

vigorar acrescido do seguinte § 5º: 

“Art. 22........................................................................................ 

...................................................................................................... 

§5º Na hipótese da aplicação do inciso VI do artigo 7º desta Lei, o 

juiz ordenará ao provedor de serviços de internet, de e-mail, de hospedagem de sites, blogs, 

sites de redes sociais ou outro serviço de propagação de informação que remova 

imediatamente o conteúdo que viola a intimidade da mulher.” (NR) 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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JUSTIFICAÇÃO 

A Lei Maria da Penha representou um marco na defesa dos direitos da 

mulher em nosso país ao combater, principalmente, a violência física, psicológica, sexual, 

patrimonial e moral cometida no ambiente doméstico e familiar.  

Entretanto, o avanço da rede mundial de computadores possibilitou 

uma nova forma de violência: a violação da intimidade da mulher. Essa violação ocorre 

quando um vídeo, fotografia ou áudio - bem como possíveis montagens - são captados no 

ambiente doméstico e familiar e divulgados na internet sem o consentimento da mulher, com 

o objetivo de constrangê-la.  

Essa conduta tem sido praticada por cônjuges ou ex-cônjuges que se 

valeram da condição de coabitação ou de hospitalidade para obter tais informações e divulgá-

las, principalmente em sites de redes sociais - que já figuram como verdadeiros espaços 

públicos virtuais.  

De acordo com as projeções da Fundação Getúlio Vargas (FGV), o 

Brasil terá, em 2016, um computador por habitante, o que torna cada vez mais danosa e 

progressiva a forma de violência que evidenciamos e buscamos coibir.  

Esta matéria é originária de uma proposta em tramitação na 

Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, de autoria do nobre deputado Gilberto Martín, 

que é competência, principalmente, da esfera federal.   

Em razão do exposto, pedimos aos nobres parlamentares o apoio 

necessário para a aprovação deste projeto de lei.  

Sala das Sessões, em 25 de junho de 2013. 

Deputada ROSANE FERREIRA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 
 

 

Cria mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, nos 
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termos do § 8º do art. 226 da Constituição 

Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres e da Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 

a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados 

de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 

Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá 

outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CONTRA A MULHER 

 

Art. 7º  São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre 

outras:  

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade 

ou saúde corporal;  

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano 

emocional e diminuição da auto-estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 

desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e 

decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, 

vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e 

limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde 

psicológica e à autodeterminação;  

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 

presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, 

ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, 

a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao 

matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou 

manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;  

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 

retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, 

documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os 

destinados a satisfazer suas necessidades;  

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, 

difamação ou injúria.  

 

TÍTULO III 
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DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 

FAMILIAR 

 

CAPÍTULO I 

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO 

 

Art. 8º  A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a 

mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes:  

I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, 

trabalho e habitação;  

II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações 

relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às 

conseqüências e à freqüência da violência doméstica e familiar contra a mulher, para a 

sistematização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação periódica dos 

resultados das medidas adotadas;  

III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da 

pessoa e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a 

violência doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso III do art. 1º, no inciso 

IV do art. 3º e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal;  

IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em 

particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher;  

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência 

doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, e a 

difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres;  

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos 

de promoção de parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não-

governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas de erradicação da 

violência doméstica e familiar contra a mulher;  

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, 

do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados no 

inciso I quanto às questões de gênero e de raça ou etnia;  

VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de 

irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça ou 

etnia;  

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os 

conteúdos relativos aos direitos humanos, à eqüidade de gênero e de raça ou etnia e ao 

problema da violência doméstica e familiar contra a mulher.  

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DOS PROCEDIMENTOS 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA 

.......................................................................................................................................................  

Seção II 

Das Medidas Protetivas de Urgência que Obrigam o Agressor 
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Art. 22.  Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, 

nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou 

separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:  

I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão 

competente, nos termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003;  

II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;  

III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:  

 a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o 

limite mínimo de distância entre estes e o agressor;   

 b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de 

comunicação;   

 c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e 

psicológica da ofendida;   

 IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe 

de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;  

V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.  

§ 1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras 

previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o 

exigirem, devendo a providência ser comunicada ao Ministério Público.  

§ 2º Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas condições 

mencionadas no caput e incisos do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz 

comunicará ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas protetivas de urgência 

concedidas e determinará a restrição do porte de armas, ficando o superior imediato do 

agressor responsável pelo cumprimento da determinação judicial, sob pena de incorrer nos 

crimes de prevaricação ou de desobediência, conforme o caso.  

§ 3º Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz 

requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial.  

§ 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no 

caput e nos §§ 5º e 6º do art. 461 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de 

Processo Civil).  

 

Seção III 

Das Medidas Protetivas de Urgência à Ofendida 

 

Art. 23.  Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas:  

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário 

de proteção ou de atendimento;  

II - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo 

domicílio, após afastamento do agressor;  

III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos 

relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;  

IV - determinar a separação de corpos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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PROJETO DE LEI N.º 6.630, DE 2013 
(Do Sr. Romário) 

 
Acrescenta artigo ao Código Penal, tipificando a conduta de divulgar 
fotos ou vídeos com cena de nudez ou ato sexual sem autorização da 
vítima e dá outras providências. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE AO PL-5555/2013. EM RAZÃO DESTA APENSAÇÃO, A 
MATÉRIA PASSA A TRAMITAR SUJEITA À APRECIAÇÃO DO 
PLENÁRIO. 
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º Esta lei torna crime a conduta de divulgar fotos ou vídeos com 

cena de nudez ou ato sexual sem autorização da vítima. 

Art. 2º O Decreto-lei nº 2848, de 7 de dezembro de 1940, passa a 

vigorar acrescido do seguinte art. 216-B: 

“Divulgação indevida de material íntimo 

 

Art. 216-B. Divulgar, por qualquer meio, fotografia, imagem, som, vídeo 

ou qualquer outro material, contendo cena de nudez, ato sexual ou 

obsceno sem autorização da vítima. 

Pena – detenção, de um a três anos, e multa. 

 §1º Está sujeito à mesma pena quem realiza montagens ou qualquer 

artifício com imagens de pessoas. 

§2º A pena é aumentada de um terço se o crime é cometido: 

I - com o fim de vingança ou humilhação; 

II – por agente que era cônjuge, companheiro, noivo, namorado ou 

manteve relacionamento amoroso com a vítima com ou sem 

habitualidade; 

§3º A pena é aumentada da metade se o crime é cometido contra 
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vítima menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa com deficiência.” (NR) 

Art. 3º O agente fica sujeito a indenizar a vítima por todas as despesas 

decorrentes de mudança de domicílio, de instituição de ensino, tratamentos médicos 

e psicológicos e perda de emprego. 

Art. 4º O pagamento da indenização prevista no artigo anterior não 

exclui o direito da vítima de pleitear a reparação civil por outras perdas e danos 

materiais e morais. 

Art. 5º Se o crime foi cometido por meio da Internet, na sentença penal 

condenatória, o juiz deverá aplicar também pena impeditiva de acesso às redes 

sociais ou de serviços de e-mails e mensagens eletrônicas pelo prazo de até dois 

anos, de acordo com a gravidade da conduta. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A Constituição Federal, que completou 25 anos, já assegura o direito à 

inviolabilidade da intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, contudo, 

lamentavelmente cresce o número de mulheres que tem suas imagens íntimas 

disponibilizadas, nos meios eletrônicos, por seus ex-companheiros por ato de 

vingança, humilhação ou autopromoção. 

Conforme matéria da Folha de São Paulo, veiculada em 02/10/2013, a 

divulgação de materiais íntimos é um problema crescente na era das redes sociais, 

quando imagens que eram privadas durante um relacionamento podem alcançar 

centenas de sites em pouquíssimo tempo. Por causa dessas condutas, as vítimas 

têm suas vidas destruídas pela ação de outra pessoa em quem confiavam. 

Normalmente, os casos de fotos e vídeos íntimos publicados na rede 

são provocados por parceiros que não aceitam o fim do relacionamento e que 

procuram essa forma para atingir a integridade física, moral e psicológica da vítima, 

esta prática ganhou até um nome: Pornografia da vingança.  

Conforme o presidente da Comissão de Tecnologia da Informação da 

Ordem dos Advogados (OAB) Nacional, Alexandre Rodrigues Atheniense, os crimes 

de internet estão aumentando porque os autores acreditam que suas ações ficarão 
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impunes. “O desconhecimento da existência de leis e métodos que podem 

efetivamente punir os infratores também é fator predominante”, analisou, 

acrescentando que as mulheres são as maiores vítimas de crimes virtuais contra a 

honra. 

 Analisando a legislação vigente, especificamente o Código Penal, não 

encontramos, a princípio, uma norma penal específica que defina a conduta de 

divulgação indevida de material íntimo. As autoridades acabam enquadrando como 

difamação ou injúria, que possuem pena branda para a gravidade da conduta. 

Considerando o mérito e o alcance social da iniciativa, contamos com o 

apoio dos nossos Pares para sua aprovação.  

Sala das Sessões, em 23 de outubro de 2013. 

Deputado ROMÁRIO 

PSB-RJ 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

............................................................................................................................................. 
 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO VI 

DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL 
(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL 

............................................................................................................................................. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www.camara.gov.br/internet/InfDoc/novoconteudo/legislacao/republica/Leis1962vIVp803/parte-39.pdf
http://www.camara.gov.br/internet/InfDoc/novoconteudo/legislacao/republica/Leis1962vIVp803/parte-39.pdf
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Atentado ao pudor mediante fraude  
Art. 216. (Revogado pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

Assédio sexual   

Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou 

favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou 

ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. 

Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. (“Caput” do artigo acrescido pela Lei 

nº 10.224, de 15/5/2001) 

Parágrafo único. (VETADO na Lei nº 10.224, de 15/5/2001) 

§ 2º A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 (dezoito) 

anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES SEXUAIS CONTRA VULNERÁVEL 
(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

Sedução 
Art. 217. (Revogado pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005)  

............................................................................................................................................. 

............................................................................................................................................. 

 

PROJETO DE LEI N.º 6.713, DE 2013 
(Do Sr. Eliene Lima) 

 
Dispõe sobre punição a quem praticar a chamada vingança 
pornográfica. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6630/2013. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei pune com 1(um) ano de reclusão mais multa de 

20(vinte) salários mínimos a quem publicar as chamadas postagens pornográficas 

de vingança na internet. 

Art. 2º  As postagens podem se referir tanto a mulheres quanto 

a homens.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=332602&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=332602&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=332602&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536218&seqTexto=26528&PalavrasDestaque=
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JUSTIFICAÇÃO 

Matéria do jornal Zero Hora, de Porto Alegre, revelou que 

durante três anos, a jornalista Rose Leonel recebeu ligações de estranhos 

procurando por sexo fácil. O ex-namorado havia cadastrado fotos íntimas da jovem 

em sites de pornografia e de garotas de programa, com seus dados pessoais e 

telefone celular. Ela perdeu o emprego, o sossego e a autoestima. Sete anos depois, 

Rose Leonel fala hoje abertamente sobre o trauma e ajuda mulheres que passaram 

por situação semelhante, por meio da ONG Marias da Internet. Mas pouco ainda se 

discute sobre o que fazer quando a violência doméstica ultrapassa as barreiras 

físicas do lar e expõe a vida íntima de um casal pelas redes sociais. 

Esta proposição tem por objetivo tentar coibir a disseminação 

dessa prática, apelidada de "vingança pornográfica", e evitar que histórias como a de 

Rose se repitam. A divulgação de fotos e vídeos íntimos sem o consentimento dos 

parceiros deve ser punida.  

Nos Estados Unidos, Califórnia e New Jersey legislaram 

recentemente sobre o assunto e outros nove Estados planejam fazer o mesmo, mas 

se discute se esse tipo de crime deveria ser tratado em âmbito cível ou criminal, o 

que implicaria diferentes penas, variação no peso das provas e maior participação 

do Estado na resolução do conflito. 

Para o delegado José Mariano de Araújo Filho, especialista da 

Polícia Civil de São Paulo em investigações de crimes praticados por meios 

eletrônicos, a dificuldade operacional e a ausência de regulamentação legislativa 

para coleta das provas são os principais entraves à resolução desses casos. 

Dada a relevância desta proposição, contamos com o apoio 

dos ilustres Pares para a sua rápida apreciação e aprovação. 

Sala das Sessões, em 6 de novembro  de 2013. 

Deputado ELIENE LIME  
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PROJETO DE LEI N.º 6.831, DE 2013 
(Do Sr. Sandes Júnior) 

 
Dispõe sobre o crime de exposição pública da intimidade física ou 
sexual. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6630/2013. 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta lei acrescenta tipo penal ao Título relativo aos 

crimes contra a dignidade sexual, tutelando a intimidade física ou sexual. 

Art. 2º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, 

passa a vigorar acrescido do seguinte Art. 216-B: 

“Exposição pública da intimidade física ou sexual 

Art. 216-B. Expor publicamente a intimidade física ou sexual de 

alguém: 

Pena – reclusão, de um a três anos. 

§ 1º Se a exposição é feita por meio de comunicação de 

massa, inclusive pela Internet: 

Pena – reclusão, de dois a cinco anos. 

§ 2º A pena é aumentada: 

I - de um terço, se a vítima é menor de dezoito anos; 

II - de metade, se a exposição é decorrente: 

a) de qualquer relação íntima de afeto na qual o agressor 
conviva ou tenha convivido com a vítima, independentemente 
de coabitação; 

b) de relações de família ou parentesco; 

c) de relação de trabalho.” 

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

Deflui do texto constitucional, art. 5º, inciso X, como direito 

fundamental, a inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da imagem 

das pessoas. 

Com o desenvolvimento dos meios de comunicação de massa, 

a invasão da intimidade foi potencializada. Afinal, os meios de comunicação de 

massa, ou mídias, são usados na transmissão de mensagens a um grande número 

de receptores. Nas relações sociais de comunicação do dia-a-dia, os meios de 

comunicação de massa mais comum são os jornais, as revistas, o rádio, a televisão 

e, mais recentemente, a Internet. 

Em nenhum outro país as redes sociais on-line têm alcance tão 

grande quanto no Brasil, com uma audiência mensal de vinte e nove milhões de 

pessoas. 

Por conta disso, infelizmente, têm sido cada vez mais 

frequente a exposição pública da intimidade física ou sexual, inclusive pela internet, 

o que causa, muitas vezes, a destruição irreparável da vida das vítimas. 

Trata-se da chamada “pornografia de vingança”, conduta tão 

abjeta quanto difícil de controlar. 

Recentemente, no Brasil, três casos tomaram vulto: Francyelle 

dos Santos, Thamiris Sato e Júlia Rebeca tiveram sua intimidade violada e exposta 

ao público, através da internet e dos aplicativos para smartphone como whatsapp e 

viber, por seus ex-namorados. Impactadas com a exposição nacional, cada uma 

tomou uma atitude diferente. Francyelle se tornou reclusa, parou de estudar e de 

trabalhar, mudou completamente seu visual para evitar ser identificada e somente 

sai de casa para conversar com advogados sobre o processo que está movendo 

contra quem vazou suas imagens. Thamiris veio mais a público ainda prestando 

queixa na Delegacia da Mulher, onde contou da invasão de seu perfil do Facebook, 

de seus e-mails e da ameaça que vinha sofrendo pelo ex-namorado. Júlia Rebeca 

não conseguiu agir de forma semelhante, a após sua exposição, a garota de apenas 

16 anos cometeu suicídio. 

Cumpre, portanto, ao legislador, dar uma resposta efetiva à 

sociedade, aterrorizada com o rumo dos acontecimentos. 
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Este o motivo que nos leva a apresentar mais este projeto de 

lei sobre o tema, ao lado de outros já em tramitação, a fim de contribuir e enriquecer 

o debate, para a melhor elaboração legislativa possível. 

Contamos com o endosso dos ilustres Pares para a sua 

aprovação. 

Sala das Sessões, em 26 de novembro  de 2013. 

Deputado SANDES JÚNIOR 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

 
............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 

CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 

virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 

indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 

suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 

entidades civis e militares de internação coletiva;  
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VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 

convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 

imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 

comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 

dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 

e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 

penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 

quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 

qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 

competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 

paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 

de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 

atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 

julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  

XXII - é garantido o direito de propriedade;  

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 

ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 

de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 

pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 

atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 

reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  
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b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 

e associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 

nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 

favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 

sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  

a) a plenitude de defesa;  

b) o sigilo das votações;  

c) a soberania dos veredictos;  

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 

como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 

evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 

civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 

reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 

seguintes:  
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a) privação ou restrição da liberdade;  

b) perda de bens;  

c) multa;  

d) prestação social alternativa;  

e) suspensão ou interdição de direitos;  

XLVII - não haverá penas:  

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  

b) de caráter perpétuo;  

c) de trabalhos forçados;  

d) de banimento;  

e) cruéis;  

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 

opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 

competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 

geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 

inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 

crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 

imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 

calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 

seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  
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LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 

abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 

não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 

abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 

do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  

a) partido político com representação no Congresso Nacional;  

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 

associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 

regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 

prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 

público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 

moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 

autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 

comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 

ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  

a) o registro civil de nascimento;  

b) a certidão de óbito;  

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 

imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 

decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 

que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 

aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
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§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 

criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 

de 2004) 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 

 

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 

assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 26, de 2000) e (Artigo com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010)    

.......................................................................................................................................................

................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

............................................................................................................................................. 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO VI 

DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL 
(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL 

............................................................................................................................................. 

 

Atentado ao pudor mediante fraude  
Art. 216. (Revogado pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

Assédio sexual   

Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou 

favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou 

ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. 

Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. (“Caput” do artigo acrescido pela Lei 

nº 10.224, de 15/5/2001) 

Parágrafo único. (VETADO na Lei nº 10.224, de 15/5/2001) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=374043&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601824&seqTexto=123345&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=601824&seqTexto=123345&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www.camara.gov.br/internet/InfDoc/novoconteudo/legislacao/republica/Leis1962vIVp803/parte-39.pdf
http://www.camara.gov.br/internet/InfDoc/novoconteudo/legislacao/republica/Leis1962vIVp803/parte-39.pdf
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=332602&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=332602&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=332602&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 2º A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 (dezoito) 

anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES SEXUAIS CONTRA VULNERÁVEL 
(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

 

Sedução 
Art. 217. (Revogado pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005)  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.377, DE 2014 
(Do Sr. Fábio Trad) 

 
Altera o Código Penal para tipificar o delito de violação de privacidade. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-6630/2013. 
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei insere o art. 216-B no Código Penal com o 

intuito de criar o tipo relativo à violação de privacidade. 

Art. 2º O Decreto-lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 

Código Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo: 

“VIOLAÇÃO DE PRIVACIDADE 

216-B Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, 
publicar ou divulgar, sem consentimento da vítima, imagem em 
nudez total, parcial ou em ato sexual ou comunicação de 
conteúdo sexualmente explícito, de modo a revelar sua 
identidade, utilizando-se de qualquer mídia, meio de 
comunicação ou dispositivo. 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.  

§1º A pena é aumentada de um terço se o crime é cometido: 

I – com finalidade de assediar psicologicamente; 

II – em ato de vingança; 

III – para humilhação pública ou por vaidade pessoal; 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536218&seqTexto=26528&PalavrasDestaque=
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IV - contra cônjuge, companheira, namorada ou com quem 
conviva ou tenha convivido em relação íntima, ou, ainda, 
prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de 
coabitação ou de hospitalidade. 

§2º Configura-se o crime ainda que a vítima tenha consentido 
na captura ou no armazenamento da imagem ou da 
comunicação. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A presente proposição se destina a preencher lacuna 

legislativa referente à prática de bullying por divulgação, em qualquer mídia, meio de 

comunicação ou dispositivo, de imagem, áudio ou texto de conteúdo sexual, sem o 

consentimento da pessoa exposta. 

Não obstante esse tipo de conduta já fosse possível por meio 

físico, as dificuldades enfrentadas para impressão, processamento e difusão 

impediam que ocorresse graves danos à vítima, cuja proteção penal específica não 

se justificava.  

Entretanto, como resultado dos avanços tecnológicos que 

permitiram novas formas de interação social, atualmente a sociedade é impactada 

com o chamado bullying cibernético, modalidade em que há intenso risco de 

propagação fácil e ampla de material capaz de gerar danos irreparáveis às vítimas. 

A captação imagens sexuais é bastante simples, na maioria 

das vezes por aparelhos de telefonia celular cujos aplicativos permitiram o 

desenvolvimento do fenômeno batizado, em língua inglesa, de sexting (sex + 

texting). Com efeito, sexting é o ato de enviar mensagem, imagem ou gravação de 

conteúdo sexual, ou por meio de câmeras de computadores, notebooks ou pads. 

Vale destacar que esse tipo de divulgação incontrolável ocorre através da rede 

mundial de computadores (Internet) em sítios, redes sociais e aplicativos de 

mensagem multiplataforma (Whatsapp, Wechat, Telegram etc). 

Esse material, capturado e armazenado muitas vezes com o 

consentimento da parceira, que nutria expectativa de privacidade sexual, é divulgado 

em circunstâncias que se destinam à exposição pública por vaidade ou por 

humilhação e vingança.  
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Muito embora homens também sejam vítimas dessa espécie 

de exposição, as mulheres são alvos principais, diante de condicionantes culturais 

derivadas da estrutura patriarcal do mundo, cujas consequências inibem a plena 

sexualidade feminina.  

A vingança pornográfica, tradução do termo originado em 

inglês revenge porn, é uma espécie de violência psicológica, prevista no artigo 7º, II, 

da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). Diante da falta de dispositivos legais 

específicos para a proteção penal das vítimas de assédio psicológico, disposto, mas 

não tipificado na Lei Maria da Penha, muitas mulheres buscam os órgãos dos 

sistemas de segurança pública e de justiça e obtém o registro e o processamento 

desses casos como crime de difamação. 

Prosseguir tipificando tais condutas como difamatórias, vale 

dizer atentatórias à honra, é reforçar o viés machista com que a vida sexual da 

mulher é julgada no meio social. É um paradoxo que a mulher tenha de se afirmar 

“honesta” diante da mera acusação de estar exercendo livremente sua sexualidade. 

O que a legislação brasileira precisa proteger é a integridade psicológica da vítima, 

que tem sua intimidade violada e exposta à apreciação pública, diante da divulgação 

no mundo cibernético, no qual não tem qualquer controle da disseminação. 

Os danos são graves e muitos deles irreparáveis: demissão, 

reprovação escolar, banimento social e até desenvolvimento de quadros traumáticos 

e doenças psíquicas que podem conduzir ao suicídio, especialmente entre jovens. 

O tipo penal proposto insere-se no capítulo dos crimes contra a 

liberdade sexual, sendo que o nome violação de privacidade demonstra tratar-se de 

delito a ofender a liberdade sexual por meio de propagação desautorizada do 

conteúdo violador, de forma a afastar eventual enquadramento de condutas 

praticadas em ambiente público, quando não se cogita privacidade e também excluir 

a hipótese de reprodução não autorizada de material de conteúdo erótico, eis que 

ilícito abordado no capítulo dos crimes contra a propriedade intelectual. 

Isso posto, contamos com o apoio dos ilustres Pares para a 

aprovação do presente projeto de lei. 

Sala das Sessões, em 7 de abril de 2014 

Deputado Fábio Trad 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

 

PARTE GERAL 

 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL 

(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SEXUAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Atentado ao pudor mediante fraude  
Art. 216. (Revogado pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

Assédio sexual   

Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou 

favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou 

ascendência inerentes ao exercício de emprego, cargo ou função. 

Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. (“Caput” do artigo acrescido pela Lei 

nº 10.224, de 15/5/2001) 

Parágrafo único. (VETADO na Lei nº 10.224, de 15/5/2001) 

§ 2º A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 (dezoito) 

anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES SEXUAIS CONTRA VULNERÁVEL 

(Redação dada pela Lei nº 12.015, de 7/8/2009) 

 

 

Sedução 
Art. 217. (Revogado pela Lei nº 11.106, de 28/3/2005)  

 

Estupro de vulnerável   

http://www.camara.gov.br/internet/InfDoc/novoconteudo/legislacao/republica/Leis1962vIVp803/parte-39.pdf
http://www.camara.gov.br/internet/InfDoc/novoconteudo/legislacao/republica/Leis1962vIVp803/parte-39.pdf
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=332602&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=332602&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=332602&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=536218&seqTexto=26528&PalavrasDestaque=
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Art. 217-A. Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 

14 (catorze) anos:  

Pena - reclusão, de 8 (oito) a 15 (quinze) anos.  

§ 1º Incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput com alguém 

que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática 

do ato, ou que, por qualquer outra causa, não pode oferecer resistência.  

§ 2º ( VETADO)  

§ 3º Se da conduta resulta lesão corporal de natureza grave:  

Pena - reclusão, de 10 (dez) a 20 (vinte) anos.  

§ 4º Se da conduta resulta morte:  

Pena - reclusão, de 12 (doze) a 30 (trinta) anos. (Artigo acrescido pela Lei nº 

12.015, de 7/8/2009) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 
 

 

Cria mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos do § 8º do art. 226 da Constituição 

Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres e da Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 

a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados 

de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 

Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá 

outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CONTRA A MULHER 

 

Art. 7º  São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre 

outras:  

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade 

ou saúde corporal;  

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano 

emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 

desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e 

decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, 

vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-12015-7-agosto-2009-590268-publicacaooriginal-115434-pl.html
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limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde 

psicológica e à autodeterminação;  

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 

presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, 

ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, 

a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao 

matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou 

manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;  

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 

retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, 

documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os 

destinados a satisfazer suas necessidades;  

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, 

difamação ou injúria.  

 

TÍTULO III 

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 

FAMILIAR 

 

CAPÍTULO I 

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO 

 

Art. 8º  A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a 

mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes:  

I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, 

trabalho e habitação;  

II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações 

relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às 

consequências e à frequência da violência doméstica e familiar contra a mulher, para a 

sistematização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação periódica dos 

resultados das medidas adotadas;  

III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da 

pessoa e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a 

violência doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso III do art. 1º, no inciso 

IV do art. 3º e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal;  

IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em 

particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher;  

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência 

doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, e a 

difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres;  

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos 

de promoção de parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não-

governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas de erradicação da 

violência doméstica e familiar contra a mulher;  

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, 

do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados no 

inciso I quanto às questões de gênero e de raça ou etnia;  
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VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de 

irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça ou 

etnia;  

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os 

conteúdos relativos aos direitos humanos, à equidade de gênero e de raça ou etnia e ao 

problema da violência doméstica e familiar contra a mulher.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA 

I - RELATÓRIO  

 

As proposições em tela pretendem punir os autores e defender as 

vítimas de “pornografia de vingança”, modalidade de crime eletrônico que consiste 

em expor para grupos ou de forma massiva, sem autorização da vítima, imagens, 

vídeos ou demais informações íntimas, tomadas em confiança, em geral durante 

fase em que o autor do crime e a vítima mantinham relação afetiva; ou, de forma 

ainda mais violenta, expor imagens de atos perpetrados contra a vítima, muitas 

vezes estupros coletivos, tendo o autor do crime eletrônico participado ou assistido 

ao evento criminoso.  

As proposições tramitam em regime ordinário, e estão sujeitas à 

apreciação do Plenário, após análise de mérito das Comissões de Seguridade Social 

e Família - CSSF e de Constituição e Justiça e de Cidadania - CCJC, que também 

deve se pronunciar sobre o mérito e sobre os aspectos de regimentalidade, 

juridicidade, constitucionalidade e técnica legislativa. Não foram apresentadas 

emendas no prazo regimental.  

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR  

  O Projeto de Lei nº 5555/2013 e os Projetos de Lei apensos 

(5822/2013 6630/2013, 6713/2013, 6831/2013, e 7377/2014) tratam da proteção das 

vítimas do que se costuma tratar como “pornografia de vingança”.  

A proposição principal – Projeto de Lei nº 5.555, de 2013, de autoria 

do ilustre Deputado João Arruda – tem como foco a Lei Maria da Penha (Lei nº 

11.340/2006). Pretende-se incluir a garantia do direito à comunicação no rol do art. 

3º, que já assegura às mulheres as condições para o exercício efetivo dos direitos à 

vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, ao 

acesso à justiça, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 

dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária.  

O PL 5555/2013 inclui ainda entre as formas de violência doméstica 

e familiar contra a mulher, previstas no art. 7º da Lei nº 11.340/2006, a “violação da 
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sua intimidade, entendida como a divulgação por meio da Internet, ou em qualquer 

outro meio de propagação da informação, sem o seu expresso consentimento, de 

imagens, informações, dados pessoais, vídeos, áudios, montagens ou 

fotocomposições da mulher, obtidos no âmbito de relações domésticas, de 

coabitação ou de hospitalidade”.  

Outra alteração prevista no PL 5555/2013 diz respeito às medidas 

protetivas de urgência, que podem ser aplicadas de imediato pelo juiz, assim que se 

constate a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da 

Lei Maria da Penha (art. 22). No caso, “o juiz ordenará ao provedor de serviço de e-

mail, perfil de rede social, de hospedagem de site, de hospedagem de blog, de 

telefonia móvel ou qualquer outro prestador de serviço de propagação de 

informação, que remova, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, o conteúdo que viola 

a intimidade da mulher”.  

(1) A primeira proposição apensa, o Projeto de Lei nº 5.822, de 

2013, de autoria da ilustre Deputada Rosane Ferreira, também tem como objetivo 

alterar a Lei Maria da Penha para incluir a violação da intimidade da mulher na 

Internet entre as formas de violência doméstica e familiar.  

O PL 5.822/2013 é muito semelhante à proposição principal. Com 

exceção da mudança no art. 3º, o PL apenso também propõe a alteração dos artigos 

7º e 22 da Lei Maria da Penha, nos seguintes termos:  

 

Art. 7º......................................................................  

VI - a violação da intimidade, entendida como a divulgação por meio 

da internet ou outro meio de propagação da informação de 

informações [sic], dados pessoais, vídeos, áudios, montagens e 

fotocomposições da mulher, obtidos no âmbito das relações 

domésticas, de coabitação ou hospitalidade, sem seu expresso 

consentimento.  

Art. 22.....................................................................  

§ 5º Na hipótese da aplicação do inciso VI do art. 7º desta Lei, o juiz 

ordenará ao provedor de serviços de internet, de e-mail, de 

hospedagem de sites, blogs, sites de redes sociais ou outro serviço 

de propagação de informação que remova imediatamente o 

conteúdo que viola a intimidade da mulher.  

 

(2) A segunda proposição apensa é o Projeto de Lei nº 6.630, de 

2013, de autoria do ilustre Deputado Romário. O PL 6630/2013 propõe mudanças no 
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Código Penal (Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940), tipificando a 

conduta de divulgar fotos ou vídeos com cena de nudez ou ato sexual sem 

autorização da vítima.  

Para tanto, o PL 6630/2013 acresce o art. 216-B ao Código Penal, 

estabelecendo o crime de divulgação indevida de material íntimo, nos seguintes 

termos: 

 

Art. 216-B. Divulgar, por qualquer meio, fotografia, imagem, som, 

vídeo ou qualquer outro material, contendo cena de nudez, ato 

sexual ou obsceno sem autorização da vítima.  

Pena - detenção, de um a três anos, e multa.  

§ 1º Está sujeito à mesma pena quem realiza montagens ou 

qualquer artifício com imagens de pessoas.  

§ 2º A pena é aumentada de um terço se o crime é cometido:  

I - com o fim de vingança ou humilhação;  

II - por agente que era cônjuge, companheiro, noivo, namorado ou 

manteve relacionamento amoroso com a vítima com ou sem 

habitualidade.  

§ 3º A pena é aumentada da metade se o crime é cometido contra 

vítima menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa com deficiência.  

 

(3) A terceira proposição apensada é o Projeto de Lei nº 6.712, de 

2013, de autoria do ilustre Deputado Eliene Lima. Sem pretender alterar a Lei Maria 

da Penha ou o Código Penal, o PL 6712/2013 pune com um ano de reclusão e 20 

salários mínimos “quem publicar as chamadas postagens pornográficas de vingança 

na internet”, sendo indiferente tratar-se de imagem de homem ou de mulher.  

(4) A quarta proposição apensada é o Projeto de Lei nº 6.831, de 

2013, de autoria do ilustre Deputado Sandes Júnior. O PL 6831/2013 tem bastante 

semelhança com o PL 6630/2013, ao incluir o art. 216-B no Código Penal, 

estabelecendo o crime de exposição pública da intimidade física ou sexual, nos 

seguintes termos:  

 

Art. 216-B. Expor publicamente a intimidade física ou sexual de 

alguém.  
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Pena - reclusão, de um a três anos.  

§ 1º Se a exposição é feita por meio de comunicação de massa, 

inclusive pela Internet:  

Pena - reclusão, de dois a cinco anos.  

§ 2º A pena é aumentada:  

I - de um terço, se a vítima é menor de dezoito anos;  

II - de metade, se a exposição é decorrente:  

a) de qualquer relação íntima de afeto na qual o agressor conviva ou 

tenha convivido com a vítima, independentemente de coabitação;  

b) de relações de família ou parentesco;  

c) de relação de trabalho.  

 

(5) A quinta e última proposição apensa é o PL 7377/2014, de 

autoria do ilustre Deputado Fábio Trad. O PL 7377/2014 propõe que se altere o 

Código Penal para estabelecer, no art. 216-B, o crime de violação de privacidade, 

nos seguintes termos:  

 

216-B Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar 

ou divulgar, sem consentimento da vítima, imagem em nudez total, 

parcial ou em ato sexual ou comunicação de conteúdo sexualmente 

explícito, de modo a revelar sua identidade, utilizando-se de 

qualquer mídia, meio de comunicação ou dispositivo.  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos.  

§1º A pena é aumentada de um terço se o crime é cometido:  

I – com finalidade de assediar psicologicamente;  

II – em ato de vingança;  

III – para humilhação pública ou por vaidade pessoal;  

IV - contra cônjuge, companheira, namorada ou com quem conviva 

ou tenha convivido em relação íntima, ou, ainda, prevalecendo-se o 

agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade.  

§2º Configura-se o crime ainda que a vítima tenha consentido na 

captura ou no armazenamento da imagem ou da comunicação.  
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A preocupação dos autores das proposições é, claramente, com a 

prevenção e punição dos autores desse novo crime virtual, que infelizmente tem tido 

repercussões muito sérias para as vítimas.  

Em alguns casos, o resultado da exposição da intimidade das 

vítimas pela Internet tem sido, infelizmente, o suicídio dos ofendidos.  

As vítimas que conseguiram suportar o assédio – que decorre da 

exposição descontrolada de sua intimidade e vida sexual pela rede mundial de 

computadores e por aplicativos de dispositivos móveis – relatam uma sobrevida 

mutilada.  

As vítimas precisam esconder-se e adotar novas identidades. 

Passam a viver reclusas e desenvolvem sintomas severos de depressão, pânico e 

ansiedade.  

A verdade é que o crime virtual tem consequências reais 

devastadoras sobre as vítimas e seus familiares e amigos, bem como para os seus 

demais relacionamentos profissionais e sociais. 

O tema já está regulado em parte pela Lei nº 12.737, de 30 de 

novembro de 2012, sobre cibercrimes, que incluiu no Código Penal o crime de 

invasão de dispositivo informático, no art. 154-A, próximo ao crime de violação do 

segredo profissional, previsto no art. 154 do CP. O novo tipo penal está assim 

definido:  

 

Art. 154-A. Invadir dispositivo informático alheio, conectado ou não à 

rede de computadores, mediante violação indevida de mecanismo 

de segurança e com o fim de obter, adulterar ou destruir dados ou 

informações sem autorização expressa ou tácita do titular do 

dispositivo ou instalar vulnerabilidades para obter vantagem ilícita:  

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.  

§ 1º Na mesma pena incorre quem produz, oferece, distribui, vende 

ou difunde dispositivo ou programa de computador com o intuito de 

permitir a prática da conduta definida no caput.  

§ 2º Aumenta-se a pena de um sexto a um terço se da invasão 

resulta prejuízo econômico.  

§ 3º Se da invasão resultar a obtenção de conteúdo de 

comunicações eletrônicas privadas, segredos comerciais ou 
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industriais, informações sigilosas, assim definidas em lei, ou o 

controle remoto não autorizado do dispositivo invadido:  

Pena - reclusão, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, se a 

conduta não constitui crime mais grave.  

§ 4º Na hipótese do § 3º, aumenta-se a pena de um a dois terços se 

houver divulgação, comercialização ou transmissão a terceiro, a 

qualquer título, dos dados ou informações obtidos.  

§ 5º Aumenta-se a pena de um terço à metade se o crime for 

praticado contra:  

I - Presidente da República, governadores e prefeitos;  

II - Presidente do Supremo Tribunal Federal;  

III - Presidente da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de 

Assembleia Legislativa de Estado, da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal ou de Câmara Municipal; ou  

IV - dirigente máximo da administração direta e indireta federal, 

estadual, municipal ou do Distrito Federal. 

 

A ação penal nos crimes de invasão de dispositivos informáticos é 

condicionada à representação, salvo se o crime é cometido contra a administração 

pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios ou contra empresas concessionárias de serviços públicos, 

conforme dispõe o art. 154-B do Código Penal.  

A principal distinção entre o crime do art. 154-A e o crime que se 

pretende coibir, nessa oportunidade, é que quando da invasão de dispositivo 

informático alheio, a informação (ou imagem) é furtada da vítima, enquanto que no 

caso presente, a imagem é tomada com o consentimento da vítima, ou com uso de 

violência contra a vítima, na hipótese de crime sexual. Sua exposição é que ocorre 

sem o consentimento da vítima, tanto na hipótese de vingança, como na divulgação 

de violência sexual.  

A análise das várias proposições reunidas em razão da matéria nos 

leva a considerar mais adequada a inclusão de novo tipo no Código Penal, a 

exemplo do que sugerem os PLs 6831/2013, 6630/2013 e 7377/2014. Assim, 

apresentamos Substitutivo que procura unificar e aperfeiçoar as propostas.  

Em primeiro lugar, o novo tipo penal viola o bem jurídico “honra” e 

não, “liberdade sexual”. Ou seja, a divulgação de imagens de nudez e ato sexual 

está mais próxima dos crimes de Calúnia, Injúria e Difamação – contra o bem 
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jurídico “Honra” – do que dos crimes de Estupro, Violação sexual mediante fraude e 

Assédio sexual – contra o bem jurídico “Liberdade Sexual”. Parece claro que o tipo 

em discussão não constitui crime contra o corpo da vítima, como os últimos citados. 

Por esse motivo, o novo tipo penal deve ser inserido como Artigo 140-A, para que 

esteja localizado na Parte Especial, Título I, Capítulo V, “Dos Crimes contra a 

Honra”. 

Em segundo lugar, por motivo de técnica legislativa, realizou-se 

ajuste na redação do tipo penal. O verbo “divulgar” é extremamente amplo e pode 

incluir tanto o indivíduo que ofende a honra da vítima como aquele que quer informar 

as autoridades ou a vítima do que está ocorrendo a fim de impedir a continuidade da 

conduta ilícita. Caso parecido encontra-se no Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) que ao mesmo tempo em que determina a punição de quem possuir ou 

armazenar registro de pornografia infantil (Art. 241-B), acabou descriminalizando 

expressamente caso a “posse ou o armazenamento [tenha] a finalidade de 

comunicar às autoridades competentes a ocorrência” de condutas ilícitas (Art. 241-B, 

§ 2º). Para evitar inserir exceção similar, propõe-se, nos termos do Substitutivo 

apresentado, punir a conduta de “ofender a dignidade ou o decoro divulgando por 

meio de imagem, vídeo ou outro material que contenha cenas de nudez ou de atos 

sexuais de caráter privado de pessoa com quem mantém ou manteve 

relacionamento, com ou sem afetividade”. A redação do tipo nesses termos evita a 

necessidade de prever exceção. 

Em terceiro lugar, levando em conta a proximidade da conduta que 

aqui se visa a coibir e o de Invasão de dispositivo informático, incluído no Código 

Penal pela Lei de Cibercrimes (Lei nº 12.737, de 30 de novembro de 2012, Art. 154-

A), parece razoável utilizar a mesma pena já prevista anteriormente. Como 

mencionado, a principal distinção entre o crime do art. 154-A e o crime que se 

pretende coibir nesta oportunidade é que na invasão de dispositivo informático 

alheio, a informação (ou imagem) é furtada da vítima, enquanto que no caso 

presente, a imagem é tomada com ou sem o consentimento da vítima. Portanto, o 

Substitutivo propõe a mesma pena para o novo tipo penal, ou seja, “detenção, de 3 

(três) meses a 1 (um) ano”. 

Em quarto lugar, propõe-se a retirada da qualificadora quando “a 

exposição é feita por meio de comunicação de massa, inclusive pela Internet”. Isso, 

pois, a conduta que se visa punir é justamente aquela em que há exposição na 

Internet de materiais que contenham atos de nudez ou sexuais. Nesse sentido, a 

qualificadora esvaziaria o conteúdo normativo do caput uma vez que todas as 

condutas seriam consideradas como qualificadas. Portanto, é desnecessária a 

previsão desta qualificadora no presente caso. 

Em quinto lugar, por motivos de técnica legislativa, propõe-se a 

enumeração das causas de aumento de pena em um único parágrafo, conforme 

redação do Substitutivo. Serão consideradas causas de aumento de pena o 
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cometimento do crime “por motivo torpe” e “contra pessoa com deficiência”. É 

importante prever a primeira causa de aumento, pois a vingança é uma motivação 

recorrente para a prática desse tipo de conduta. Em relação à segunda causa de 

aumento, excluímos as hipóteses de crimes contra crianças e adolescentes para 

evitar revogação tácita de crime mais gravoso já previsto no Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA), que já dispõem especificamente sobre esse caso (Art. 241-

A). Por outro lado, ainda não há legislação que considere as vítimas que são 

pessoas com deficiência, motivo pelo qual se mantém essa hipótese entre as causa 

de aumento de pena. 

Como última consideração, é importante esclarecer que a ação 

penal deve ser privada e não ação penal pública condicionada. Essa é a regra para 

os crimes de violação à honra, contida no Art. 145 do Capítulo V, Título I da Parte 

Especial do Código Penal. 

Atente-se que, apesar de se tratar de crime cometido usualmente 

contra mulheres e adolescentes do sexo feminino, nada há que impeça sua 

perpetração contra homens e adolescentes do sexo masculino, e mesmo contra 

crianças, como bem definido pelo PL 6713/2013.  

As propostas de alteração da Lei Maria da Penha, previstas nos PLs 

5555/2013 e 5822/2013 ficam, portanto, superadas, para que sejam alcançados pela 

nova proteção legal a pessoas de todos os gêneros e faixas etárias. Por isso a 

inovação legislativa deve ocorrer no Código Penal.  

Quanto à alteração processual sugerida, para permitir a providência 

judicial cautelar de remoção do conteúdo impróprio de sites, blogs e redes sociais, a 

questão já foi equacionada com a recente sanção da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 

2014, conhecida como o Marco Civil da Internet, que assim dispõe em seu art. 21 e 

parágrafo único: 

 

Art. 21.  O provedor de aplicações de internet que disponibilize 

conteúdo gerado por terceiros será responsabilizado 

subsidiariamente pela violação da intimidade decorrente da 

divulgação, sem autorização de seus participantes, de imagens, de 

vídeos ou de outros materiais contendo cenas de nudez ou de atos 

sexuais de caráter privado quando, após o recebimento de 

notificação pelo participante ou seu representante legal, deixar de 

promover, de forma diligente, no âmbito e nos limites técnicos do 

seu serviço, a indisponibilização desse conteúdo.  

Parágrafo único. A notificação prevista no caput deverá conter, sob 

pena de nulidade, elementos que permitam a identificação específica 
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do material apontado como violador da intimidade do participante e a 

verificação da legitimidade para apresentação do pedido.  

 

A solução dada pela Lei do Marco Civil da Internet vai além das 

propostas aqui discutidas, pois dispensa a chancela judicial para retirada do 

conteúdo impróprio da rede mundial de computadores.  

Diante do exposto, votamos pela aprovação, no mérito, dos Projetos 

de Lei nº 5.555, de 2013, 5.822, de 2013, 6.630, de 2013, 6.713, de 2013, 6.831, de 

2013, e 7377 de 2014 na forma do Substitutivo apresentado.  

Sala da Comissão, em 21 de maio de 2014. 

 

Deputado DR. ROSINHA 
Relator 

 
 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 5.555, DE 2013 

(Do Sr. JOÃO ARRUDA) 

 

Altera o Código Penal – Decreto-lei nº 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940, para dispor 

sobre o crime de exposição pública da 

intimidade sexual, e dá outras providências.  

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Esta Lei altera o Código Penal – Decreto-lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940, para dispor sobre o crime de exposição pública da intimidade 

sexual.  

Art. 2º O Código Penal – Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo 140-A: 

 

“Exposição pública da intimidade sexual  
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Art. 140-A Ofender a dignidade ou o decoro divulgando por meio 

de imagem, vídeo ou outro material que contenha cenas de 

nudez ou de atos sexuais de caráter privado de pessoa com 

quem mantém ou manteve relacionamento, com ou sem 

afetividade. 

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. 

§ 1º Incorre nas mesmas penas aquele que divulga imagem, 

vídeo ou outro material que contenha cenas de nudez ou de atos 

sexuais que saiba serem de caráter privado. 

§ 2º A pena é aumenta de um terço a metade se o crime é 

cometido: 

I – por motivo torpe;  

II – contra pessoa com deficiência;” 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.  

 

Sala da Comissão, em 21 de maio de 2014.  

 

Deputado DR. ROSINHA 
Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela aprovação do Projeto de Lei nº 
5.555/2013, do PL 5822/2013, do PL 6630/2013, do PL 6713/2013, do PL 
6831/2013, e do PL 7377/2014, apensados, com substitutivo, nos termos do Parecer 
do Relator, Deputado Dr. Rosinha.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Amauri Teixeira - Presidente, Antonio Brito, Mandetta e José 
Linhares - Vice-Presidentes, Alexandre Roso, Assis Carvalho, Benedita da Silva, 
Carlos Manato, Darcísio Perondi, Dr. Jorge Silva, Dr. Paulo César, Dr. Rosinha, 
Eleuses Paiva, Geraldo Resende, Jandira Feghali, Jhonatan de Jesus, João 
Ananias, Mara Gabrilli, Maurício Trindade, Nilda Gondim, Osmar Terra, Otavio Leite, 
Rogério Carvalho, Rosane Ferreira, Sueli Vidigal, Takayama, Zeca Dirceu, Danilo 
Forte, Gorete Pereira, Onofre Santo Agostini, Pastor Eurico, Paulo Foletto, 
Raimundo Gomes de Matos, Roberto de Lucena e Zequinha Marinho.  
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Sala da Comissão, em 5 de novembro de 2014.  

 

Deputado AMAURI TEIXEIRA  

Presidente  

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO 

PROJETO DE LEI Nº 5.555, DE 2013 

 

Altera o Código Penal – Decreto-lei nº 2.848, 

de 7 de dezembro de 1940, para dispor 

sobre o crime de exposição pública da 

intimidade sexual, e dá outras providências.  

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Esta Lei altera o Código Penal – Decreto-lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940, para dispor sobre o crime de exposição pública da intimidade 

sexual.  

Art. 2º O Código Penal – Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo 140-A: 

 

“Exposição pública da intimidade sexual  

Art. 140-A Ofender a dignidade ou o decoro divulgando por meio 

de imagem, vídeo ou outro material que contenha cenas de 

nudez ou de atos sexuais de caráter privado de pessoa com 

quem mantém ou manteve relacionamento, com ou sem 

afetividade. 

Pena – detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. 

§ 1º Incorre nas mesmas penas aquele que divulga imagem, 

vídeo ou outro material que contenha cenas de nudez ou de atos 

sexuais que saiba serem de caráter privado. 

§ 2º A pena é aumenta de um terço a metade se o crime é 

cometido: 
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I – por motivo torpe;  

II – contra pessoa com deficiência;” 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial.  

Sala da Comissão, em 05 de novembro de 2014. 

Deputado AMAURI TEIXEIRA 

Presidente 

 
 

PROJETO DE LEI N.º 170, DE 2015 
(Da Sra. Carmen Zanotto) 

 
Inclui a violação da intimidade da mulher na internet entre as formas de 
violência doméstica e familiar constantes na Lei 11.340, de 7 de agosto 
de 2006, Lei Maria da Penha. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-5555/2013.  
 

 
 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006, Lei 

Maria da Penha, para incluir a violação da intimidade da mulher no rol das formas de 

violência doméstica e familiar.  

Art. 2º O art. 7º da Lei 11.340, de 7 de agosto de 2006, passa a 

vigorar acrescido do seguinte inciso VI: 

“Art 7º........................................................................................... 

.....................................................................................................

.. 
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VI – a violação da intimidade da mulher, entendida como a 

divulgação, por meio da internet ou outro meio de propagação de informações, de 

dados pessoais, vídeos, áudios, montagens e fotocomposições da mulher, obtidos 

no âmbito das relações domésticas, de coabitação ou hospitalidade, sem seu 

expresso consentimento”. (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei Maria da Penha representou um marco na defesa dos 

direitos da mulher em nosso país ao combater, principalmente, a violência física, 

psicológica, sexual, patrimonial e moral cometida no ambiente doméstico e familiar.  

Entretanto, o avanço da rede mundial de computadores 

possibilitou uma nova forma de violência: a violação da intimidade da mulher. Essa 

violação ocorre quando um vídeo, fotografia ou áudio - bem como possíveis 

montagens - são captados no ambiente doméstico e familiar e divulgados na internet 

sem o consentimento da mulher, com o objetivo de constrangê-la.  

Essa conduta tem sido praticada por cônjuges ou ex-cônjuges 

que se valeram da condição de coabitação ou de hospitalidade para obter tais 

informações e divulgá-las, principalmente em sites de redes sociais - que já figuram 

como verdadeiros espaços públicos virtuais.  

De acordo com as projeções da Fundação Getúlio Vargas 

(FGV), o Brasil terá, em 2016, um computador por habitante, o que torna cada vez 

mais danosa e progressiva a forma de violência que evidenciamos e buscamos 

coibir.  

Em 2014, a sanção da Lei 12.965 de 2014 – Marco Civil da 

Internet - trouxe importantes avanços para a normatização de atividades que 

ocorrem na rede mundial de computadores. A matéria, em seus artigos 7º, inciso I, e 

art. 21, passou a prever como direitos dos usuários a não violação da intimidade 

privada. Pretendemos, portanto, tipificar essa forma de violência, que atinge 

principalmente as mulheres, também na Lei Maria da Penha, garantindo maior 

proteção à vida íntima de todas as brasileiras e suas famílias.  

Esta matéria é originária de uma proposta da ex-deputada 

federal Rosane Ferreira, obtido a partir de experiências legislativas no Estado do 

Paraná, que revisamos devido aos avanços legislativos conquistados no ano de 

2014. 
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Em razão do exposto, pedimos aos nobres parlamentares o apoio 

necessário para a aprovação deste projeto de lei.  

 

Sala das Sessões, em  04 de fevereiro de 2015. 

Deputada CARMEN ZANOTTO 

PPS/SC 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006 
 

 

Cria mecanismos para coibir a violência 

doméstica e familiar contra a mulher, nos 

termos do § 8º do art. 226 da Constituição 

Federal, da Convenção sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres e da Convenção Interamericana para 

Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra 

a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados 

de Violência Doméstica e Familiar contra a 

Mulher; altera o Código de Processo Penal, o 

Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá 

outras providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
..................................................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 
..................................................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DAS FORMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CONTRA A MULHER 

 

Art. 7º  São formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, entre 

outras:  

I - a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade 

ou saúde corporal;  

II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano 

emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno 
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desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e 

decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, 

vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e 

limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde 

psicológica e à autodeterminação;  

III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 

presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, 

ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, 

a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao 

matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou 

manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos;  

IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 

retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, 

documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os 

destinados a satisfazer suas necessidades;  

V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, 

difamação ou injúria.  

 

TÍTULO III 

DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 

FAMILIAR 

 

CAPÍTULO I 

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO 

 

Art. 8º  A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a 

mulher far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes:  

I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, 

trabalho e habitação;  

II - a promoção de estudos e pesquisas, estatísticas e outras informações 

relevantes, com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia, concernentes às causas, às 

consequências e à frequência da violência doméstica e familiar contra a mulher, para a 

sistematização de dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliação periódica dos 

resultados das medidas adotadas;  

III - o respeito, nos meios de comunicação social, dos valores éticos e sociais da 

pessoa e da família, de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a 

violência doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso III do art. 1º, no inciso 

IV do art. 3º e no inciso IV do art. 221 da Constituição Federal;  

IV - a implementação de atendimento policial especializado para as mulheres, em 

particular nas Delegacias de Atendimento à Mulher;  

V - a promoção e a realização de campanhas educativas de prevenção da violência 

doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, e a 

difusão desta Lei e dos instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres;  

VI - a celebração de convênios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos 

de promoção de parceria entre órgãos governamentais ou entre estes e entidades não-

governamentais, tendo por objetivo a implementação de programas de erradicação da 

violência doméstica e familiar contra a mulher;  
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VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, 

do Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados no 

inciso I quanto às questões de gênero e de raça ou etnia;  

VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de 

irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça ou 

etnia;  

IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os 

conteúdos relativos aos direitos humanos, à equidade de gênero e de raça ou etnia e ao 

problema da violência doméstica e familiar contra a mulher.  
..................................................................................................................................................................................... 

.....................................................................................................................................................................................  

 

 

LEI Nº 12.965, DE 23 DE ABRIL DE 2014 
 

 

Estabelece princípios, garantias, direitos e 

deveres para o uso da Internet no Brasil.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
..................................................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS DOS USUÁRIOS 

 

 

Art. 7º O acesso à internet é essencial ao exercício da cidadania, e ao usuário são 

assegurados os seguintes direitos:  

 

I - inviolabilidade da intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização 

pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

 

II - inviolabilidade e sigilo do fluxo de suas comunicações pela internet, salvo por 

ordem judicial, na forma da lei;  

 

III - inviolabilidade e sigilo de suas comunicações privadas armazenadas, salvo 

por ordem judicial;  

 

IV - não suspensão da conexão à internet, salvo por débito diretamente decorrente 

de sua utilização;  

 

V - manutenção da qualidade contratada da conexão à internet;  

 

VI - informações claras e completas constantes dos contratos de prestação de 

serviços, com detalhamento sobre o regime de proteção aos registros de conexão e aos 

registros de acesso a aplicações de internet, bem como sobre práticas de gerenciamento da 

rede que possam afetar sua qualidade;  
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VII - não fornecimento a terceiros de seus dados pessoais, inclusive registros de 

conexão, e de acesso a aplicações de internet, salvo mediante consentimento livre, expresso e 

informado ou nas hipóteses previstas em lei;  

 

VIII - informações claras e completas sobre coleta, uso, armazenamento, 

tratamento e proteção de seus dados pessoais, que somente poderão ser utilizados para 

finalidades que:  

 

a) justifiquem sua coleta;   

b) não sejam vedadas pela legislação; e   

c) estejam especificadas nos contratos de prestação de serviços ou em termos de 

uso de aplicações de internet;   

 

IX - consentimento expresso sobre coleta, uso, armazenamento e tratamento de 

dados pessoais, que deverá ocorrer de forma destacada das demais cláusulas contratuais;  

 

X - exclusão definitiva dos dados pessoais que tiver fornecido a determinada 

aplicação de internet, a seu requerimento, ao término da relação entre as partes, ressalvadas as 

hipóteses de guarda obrigatória de registros previstas nesta Lei;  

 

XI - publicidade e clareza de eventuais políticas de uso dos provedores de 

conexão à internet e de aplicações de internet;  

 

XII - acessibilidade, consideradas as características físicomotoras, perceptivas, 

sensoriais, intelectuais e mentais do usuário, nos termos da lei; e  

 

XIII - aplicação das normas de proteção e defesa do consumidor nas relações de 

consumo realizadas na internet.  

 

Art. 8º A garantia do direito à privacidade e à liberdade de expressão nas 

comunicações é condição para o pleno exercício do direito de acesso à internet.  

 

Parágrafo único. São nulas de pleno direito as cláusulas contratuais que violem o 

disposto no caput, tais como aquelas que:  

 

I - impliquem ofensa à inviolabilidade e ao sigilo das comunicações privadas, pela 

internet; ou  

 

II - em contrato de adesão, não ofereçam como alternativa ao contratante a adoção 

do foro brasileiro para solução de controvérsias decorrentes de serviços prestados no Brasil.  
..................................................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO III  

DA PROVISÃO DE CONEXÃO E DE APLICAÇÕES  

DE INTERNET 
..................................................................................................................................................................................... 

 

Seção III 

Da Responsabilidade por Danos Decorrentes de Conteúdo 

Gerado por Terceiros 
..................................................................................................................................................................................... 
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 Art. 21. O provedor de aplicações de internet que disponibilize conteúdo gerado 

por terceiros será responsabilizado subsidiariamente pela violação da intimidade decorrente 

da divulgação, sem autorização de seus participantes, de imagens, de vídeos ou de outros 

materiais contendo cenas de nudez ou de atos sexuais de caráter privado quando, após o 

recebimento de notificação pelo participante ou seu representante legal, deixar de promover, 

de forma diligente, no âmbito e nos limites técnicos do seu serviço, a indisponibilização desse 

conteúdo.  

Parágrafo único. A notificação prevista no caput deverá conter, sob pena de 

nulidade, elementos que permitam a identificação específica do material apontado como 

violador da intimidade do participante e a verificação da legitimidade para apresentação do 

pedido.  

Seção IV 

Da Requisição Judicial de Registros 

 

Art. 22. A parte interessada poderá, com o propósito de formar conjunto 

probatório em processo judicial cível ou penal, em caráter incidental ou autônomo, requerer 

ao juiz que ordene ao responsável pela guarda o fornecimento de registros de conexão ou de 

registros de acesso a aplicações de internet.  

 

Parágrafo único. Sem prejuízo dos demais requisitos legais, o requerimento 

deverá conter, sob pena de inadmissibilidade:  

 

I - fundados indícios da ocorrência do ilícito;  

 

II - justificativa motivada da utilidade dos registros solicitados para fins de 

investigação ou instrução probatória; e  

 

III - período ao qual se referem os registros.  
..................................................................................................................................................................................... 

................................................................................................................................................................. .................... 
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